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Questao Discursiva 00380

No ambito do controle difuso de constitucionalidade, assoma a declaragéo incidental de inconstitucionalidade nos Tribunais Estaduais e Regionais Federais e no
Superior Tribunal de Justi¢a. Esclarega:

(a) a regra basica, com as respectivas normas juridicas aplicaveis;

(b) qual a solugéo nos casos de interpretacéo conforme e de declaracéo parcial de nulidade sem reducéo de texto;

(c) procedimento do incidente e hipéteses de nédo cabimento;

(d) as especificidades tratando-se do Superior Tribunal de Justica.
Resposta #001892

Por: MAF 8 de Julho de 2016 as 13:34

O controle difuso de constitucionalidade é aquele que pode ser realizado por qualquer juizo ou tribunal do Poder Judiciario.

Com relagéo a regra béasica, tem-se o artigo 97 da Constituicdo de 1988 que traz a chamada clausula de reserva de plenério, por meio da qual somente com
o voto da maioria absoluta dos respectivos membros (ou do 6rgédo especial) podera ser declarada a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder
Publico.

Como regra acessoria, a simula vinculante 10 do STF dispde que 6érgéo fracionario de Tribunal ndo pode afastar incidéncia de lei ou ato normativo, mesmo
ndo declarando expressamente a respectiva inconstitucionalidade, por afronta a clausula de reserva de plenério.

Quanto a interpretagédo conforme a Constituigdo, trata-se técnica em que o Poder Judiciario reconhece a constitucionalidade de uma norma, mas desde que
sob certa interpretagdo.

Ja pela declaragdo de inconstitucionalidade sem redugdo de texto o 6rgdo judiciario declara que se a lei for aplicada a determinada situagdo sera
inconstitucional, mas nao a retira do ordenamento.

A aplicacdo da clausula de reserva de plenario na interpretacdo conforme a Constituicdo e na declaragdo de inconstitucionalidade sem redugéo de texto,
embora controvertida na doutrina, na jurisprudéncia ruma pela sua nédo aplicagdo, conforme entendimento do STF.

No que se refere ao procedimento nos Tribunais, conforme artigo 948 do Cédigo de Processo Civil de 2015, arguida a inconstitucionalidade, o relator ouve o
Ministério Publico e as partes e remete a questdo ao 6rgdo competente para conhecimento do processo.

Caso a arguicdo seja rejeitada, o julgamento prosseguira; caso acolhida, a questao sera submetida ao plenario/6rgéo especial (salvo se ja existir decisao
manifestagdo do préprio Tribunal ou do STF sobre o tema), tudo na forma do artigo 949 do Cadigo de 2015.

No plenério/érgdo especial serdo ouvidas as pessoas juridicas de direito publico responsaveis pela edi¢cdo do ato questionado, bem como se faculta a
manifestacdo dos legitimados previstos no artigo 103 da Constituicdo/88 e de outros érgdos/entidades de representatividade nas questdes de relevancia,
sendo estas a critério do relator (artigo 950 e seus paragrafos do Coédigo de 2015).

O pleno/érgéo especial decidem sobre a (in)constitucionalidade da lei em tese, remetendo, apds, a deciséo do caso concreto para a turma.

Correcédo #001303

Por: Eduardo Camillo 9 de Outubro de 2017 as 13:34

A resposta do candidato abordou o tema pedido na questéo, contudo, deixou de aprofundar os conceitos de declaracéo de inconstitucionalidade sem
reducgédo de texto, informando que o dispositivo da acao é julgado procedente, e na interpretagéo conforme a Constituicdo sempre que houver mais de
uma interpretacéo possivel para uma determinada norma devera ser utilizada aquela que esteja em maior grau de conformidade com os ditames da Carta
Magna.

Resposta #003420



Por: Jack Bauer 11 de Novembro de 2017 as 14:50

O controle de constitucionalidade se divide em difuso e concentrado. O difuso é aquele que pode ser realizado por qualquer juiz ou tribunal. O concentrado é
aquele que s6 pode ser realizado por 6rgdos de cupula do Judiciario.

a) por serem 6rgdos colegiados, a regra basica da declaragao incidental de inconstitucionalidade nos TJ's e TRF's é a observancia da clausula de reserva de
plenario (art. 97 da CF e SV n. 10);

b) No caso de interpretacédo conforme, como a Corte ndo esta fazendo um juizo negativo de constitucionalidade, mas reafirmando a constitucionalidade de
uma norma num determinado sentido, ndo h& necessidade de reserva de plenéario; De outro lado, na declaragdo parcial de nulidade sem redugéo de
texto ndo ha um juizo negativo de constitucionalidade propriamente dito, pois sequer ha reducdo de texto da norma, razdo pela qual também ndo deve
observar o procedimento do art. 97 da CF;

c) Verificada a possibilidade de inconstitucionalidade de uma norma, deve o Tribunal suspender o processo e remeté-lo ao Pleno ou Orgdo Especial do
respectivo Tribunal, na forma dos artigos 948 a 950 do CPC. No entanto, quando ja houver pronunciamento destes ou do plenario do Supremo Tribunal
Federal sobre a questdo, ndo cabe esse procedimento (par. Gnico do art. 949 do CPC).

d) Apesar de se tratar do Superior Tribunal de Justica, que cabe a andlise de questéo infraconstitucional (art. 105 CF), também cabe o controle difuso de
constitucionalidade. Uma vez deliberada pela andlise, a Turma Julgadora remete a questdo ao 6rgdo especial, formado pelos ministros mais antigos, que
decide a quest&o e devolve para a turma analisar o caso.

Resposta #002707

Por: Gustavo T 2 de Maio de 2017 as 12:30

(a) Nos termos do art. 97 da Carta da Republica, somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do érgéo especial podem os
tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Publico. A esta norma a doutrina conferiu 0 nome de "clausula de reserva de
plenério” ou ainda "clausula full bench".

(b) No caso de interpretagdo conforme a Constitui¢do, o Tribunal estara indicando por qual forma a norma questionada devera ser interpretada para que
esteja em harmonia com a Constituicdo. N&o se trata de declaracéo de inconstitucionalidade e, portanto, é dispensavel a observancia do art. 97 da CF. Igual
solucéo se aplica ao caso de declaracéo parcial de nulidade, em que apenas se afasta determinado modo de interpretagédo violador da Lei Maior.

c. O procedimento ser seguido esta entre os artigos 948 a 950 do Cadigo de Processo Civil. Arguida a inconstitucionalidade, se o 6rgao fracionario a
entender procedente, submete-se a questdo ao Pleno ou Orgédo Especial. Caso considere improcedente, prossegue no julgamento do recurso.

N&o havera submiss&o ao Pleno ou Orgdo Especial em caso de ja existir pronunciamento destes ou do plenario do Supremo Tribunal Federal.

d.

Corregéo #001304

Por: Eduardo Camillo 9 de Outubro de 2017 as 13:37

O candidato abordou os temas dos itens a; b; ¢, de forma correta dentro da doutrina e jurisprudéncia do Direito Constitucional, porém, deixou de
responder ao ittm D da questdo, fato que baixou sua nota.

Resposta #000116

Por: ANALICE DA SILVA 6 de Dezembro de 2015 as 14:24

A regra basica para a declaragéo incidental de inconstitucionalidade nos Tribunais Estaduais e Regionais Federais e Superior Tribunal de Justica é a
consagrada reserva de plenério prevista no artigo 97 da Constituigdo Federal, segundo a qual exige o "quorum"” qualificado, ou seja, somente pela maioria
absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo 6rgéo especial poderao tais tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do
Poder Publico. Para evitar a violagéo desta regra, também chamada de ful bench, foi editada a Simula Vinculante 10 no sentido de que viola a reserva de
reserva de plenério (art. 97 da CF) a deciséo de 6rgéo fracionario de tribunal que, embora néo declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato
normativo do poder publico, afasta sua incidéncia, no todo ou em parte.

Contudo, nos casos de interpretac@o conforme a Constitui¢do e de declarac&o parcial de nulidade sem reducéo de texto, na necessidade de observar a
clausula de reserva de plenéario néo é téo clara. Para Luiz Guilherme Marinoni (2012, p. 823), nessas hipdteses também é da competéncia do Pleno ou do
6rgéo especial, pois no caso de interpretracdo conforme, reconhece-se a inconstitucionalidade da interpretacéo suscitada, mas se afirmar que a norma pode
ser interpretada de forma constitucional e na declaracédo de nulidade parcial sem reducdo de texto néo se cogita da interpreta¢do da norma, reconhece-se a
inconstitucionalidade da norma na situagdo alegada, admitindo-se a sua aplicabilidade em outras situagdes. Logo, o 6rgédo fracionario reconhece
implicitamente a inconstitucionalidade da lei, mas deixa de afirméa-la inconstitucional, por isso, deve obedecer a regra do artigo 97 da CF.

O procedimento do incidente é feito nos termos do artigo 480 e 481 do CPC. Vale dizer, o relator ouvir4 o Ministério Publico e, em seguida, submetera a
questdo a turma ou camara, a que tocar o conhecimento do processo. Se a alegagéo for rejeitada, prosseguird o julgmamento, mas caso acolhida, lavra-se o
acordao submetendo o feito ao tribunal pleno.



Ressalta-se que 6rgéo fracionario sé deve remeter a questéo so Pleno ou 6rgao especial quando houver necessidade de controle de constitucionalidade,
sendo dispensado o envio quando a controvérsia sobre o ato normativo ja tiver sido resolvida pelo guardido constitucional (STF) ou pelo pleno do respectivo
tribunal, inteligéncia do artigo 481, paragrafo unico do CPC.

Corregéo #001006

Por: Marco 29 de Junho de 2016 as 15:09

Quanto ao item I, ndo ha o que se observar, porquanto citado o dipositivo constitucional e a simula vinculante que cuida do assunto.

Quanto ao ponto Il, entendo que o tema nédo foi abordado da melhor maneira. Embora existente a controvérsa e o posicionamento do renomado
doutrinador citado, note-se que o entendimento do STF é em sentido contrario. Ou seja, prevalece no ambito jurisprudencial que na interpretagéo
conforme é dispensada a observancia da clausula de reserva de plenario (STF - RE n. 460.971 , rel. Min. Sepulveda Pertence - DJ 30.03.2007

-: "Controle incidente de neoconstitucionalidade: reserva de plenério (CF , art. 97). 'Interpretacdo que restringe a aplicagdo de uma norma a alguns casos,
mantendo-a com relagdo a outros, ndo se identifica com a declaragédo de inconstitucionalidade da norma que é a que se refere o art. 97 da Constituicéo'.

No tocante a declaragdo parcial de nulidade sem reducéo de texto, também héa controvérsia, inclusive havendo alegac¢des de sua impossibilidade em sede
de controle difuso. De toda forma, nédo ha se falar na necessidade da clausula de reserva de plenario.

Quanto ao item Il, parece-me correto. H& de se observar, no entanto, alguns erros de portugués que podem fazer a diferenca.

Resposta #003933

Por: Bruno Ville 22 de Marco de 2018 as 16:17

O controle difuso de constitucionalidade é aquele que pode ser realizado por todos os 6rgédos jurisdicionais, em qualquer grau, sempre que ndo haja
precedente vinculante do STF (art. 102, § 2° e 103-A, da CF) ou do érgdo competente do tribunal ao qual o 6rg&o prolator esta vinculado (art. 927, do CPC).

Quanto a declaracéo incidental nos TJs, TRFs e STJ, temos:

a) Em primeiro lugar é importante mencionar que a declaracéo de inconstitucionalidade em tribunal se submete a clausula da reserva de plenario (art. 97, da
CF), que ndo pode ser violada pela ndo aplicagdo da norma, ainda que o tribunal ndo a declare expressamente (simula vinculante 10), mas que néo se
aplica quando o tribunal entender que é mero caso de ndo-subsungéo ao caso (precedentes do STF).

No que tange ao procedimento, esta disciplinado nos arts. 948 a 950 do CPC, complementado pelos regimentos internos de cada tribunal. Em resumo,
suscitada a inconstitucionalidade, o 6rgédo julgador analisa e, caso entenda que possa haver inconstitucionalidade, lavra um ac6rddo de encaminhamento ao
6rgéo competente no tribunal (plenario, 6rgéo especial ou corte especial no STJ), que resolvera sobre a constitucionalidade, em carater vinculante para
casos futuros, devolvendo o caso (leading case) ao 6rgdo de origem, a quem cumprird aplicar a tese. Nesse incidente serdo admitidas manifestagées dos
editores da norma, assim como amici curiae, tal qual ocorre no controle abstrato.

b) Na interpretacéo conforme a Constitui¢céo, o 6rgéo analisa norma polissémica em seus possiveis aspectos de incidéncia, definindo, com grau de certeza,
qual dos significados, dentre os possiveis, € compativel com a Constituicdo. A declaracéo parcial de nulidade sem redugéo de texto, por outro lado, ndo
envolve polissemia, mas efetivamente uma inconstitucionalidade de parte da norma a ser impugnada, cuja incompatibilidade com a Lei Maior sera declarada
naquele particular, mas de modo a preservar a validade parcial da norma, prestigiando a seguranga juridica, a maxima eficacia das normas e a separagédo de
poderes (evitar anular normas dos demais Poderes, quando puderem em algum grau ser preservadas);

c) O procedimento do incidente, como ja descrito no item B, envolve a argui¢éo, analise pelo érgdo onde se encontra o processo, lavratura de acérddo de
encaminhamento, julgamento pelo 6rgdo a quem compete julgar o recurso, julgamento da questéo prejudicial de inconstitucionalidade, novo acérdao de
remessa ao 6rgéo originario para aplicacdo da tese, julgamento do mérito do processo originario, aplicando a tese segundo a decisdo do 6érgdo competente
para andlise do incidente;

d) No caso do STJ, as particularidades sao algumas: o 6érgdo competente néo é o plenario, mas a corte especial (vide regimento interno), e como ha
fungibilidade entre os Recursos Especial e Extraordinario, o relator pode fazer a remessa ao STF para que o recurso seja recebido como extraordinario (o
relator no STF podera discordar e devolver, por exemplo, se a ofensa for reflexa, vinculando o STJ). Segundo parte da doutrina (Zanetti Jr, Neves Amorim),
tendo em vista o art. 927, V, do CPC, a decisdo tomada pela Corte Especial do STJ vinculara todas as instancias inferiores, até que o préprio STJ reveja sua
orientacéo, ou eventualmente a questdo seja apreciada definitivamente pelo STF.

Resposta #004834

Por: andregrajau 20 de Novembro de 2018 as 15:16

O controle difuso de constitucionalidade teve origem nos Estados Unidos, cujo precedente foi o caso Marbury verus Madison. Esse tipo de controle é
repressivo ou posterior, pela via de excegdo ou defesa, e pode ser realizado por qualquer juizo.

Contudo, perante os tribunais, é necessario observar a clausula de reserva de plenario (full bench), previsto no art. 97 da Constituicdo, segundo a qual
“somente pela maioria absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo 6rgdo especial poderdo os tribunais declarar a
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Publico”. Essa regra tem natureza juridica de eficacia da declaracéo de inconstitucionalidade, motivo



pelo qual a ndo observancia violara a simula vinculante 10, segundo a qual “viola a clausula de reserva de plenario (CF, artigo 97) a decisdo de 6rgao
fracionario de tribunal que, embora nédo declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder publico, afasta sua incidéncia, no
todo ou em parte”.

O procedimento esta previsto nos art. 948 a 950. Ap6s arguida a inconstitucionalidade no 6rgao fracionario, apés ouvir o Ministério Publico e as partes,
submetera a questao ao 6rgdo competente. Nesse procedimento, é possivel ouvir a pessoa juridica responsavel pela edicdo do ato, os legitimados para a
propositura de ADI ou outras pessoas como amicus curiae.

Contudo, ndo é sempre que essa regra deve ser observada. Por isso, quando ja houver deciséo do pleno ou do 6rgéo especial do tribunal, ou do STF, esse
procedimento é dispensado, em prestigio ao principio da economia processual, seguranca juridica e racionalizacdo organica do judiciario. A dispensa desse
procedimento também esta prevista no art. 949, paragrafo Unico, do Cédigo de Processo Civil.

Ademais, esse rito ndo deve ser seguido quando for declarada a constitucionalidade da norma, pois o cabivel quando for declarada a inconstitucionalidade;
em casos de normas pré-constitucionais, porque aqui a andlise é de recepcgdo; em caso de aplicagédo da técnica de interpretagdo conforme, pois ndo se
declarara a inconstitucionalidade; igualmente, ndo se aplica em sede de medida cautelar, pois néo se trata de deciséo definitiva.

Também, ndo se aplica as turmas do STF no julgamento de recurso extraordinario, salvo quando for relevante a argui¢éo de inconstitucionalidade ainda nédo
decidida pelo plenario, quando um ministro propuser o reexame da matéria ou revisdo da jurisprudéncia compendiada na simula, quando houver divergéncia
entre as turmas ou entre elas e o plenario, conforme o regimento interno do STF.

Do mesmo modo, ndo se aplica as turmas recursais dos juizados, pois ndo sdo tribunais; as decis6es de juizo de primeiro grau por igualmente ndo ser um
tribunal

A interpretacé@o conforme a Constituicdo e a declaracéo parcial de nulidade sem redugéo de texto sdo técnicas de interpretacéo constitucional, cuja finalidade
é conservar uma norma. A primeira é cabivel diante de normas plurissignificativas ou polissémicas. Contudo, ela deve ser utilizada quando nédo contrariar a
Constitui¢8o, haja espago de interpretacdo e ndo contrarie os objetivos pretendidos pelo legislador. Por sua vez, a segunda é cabivel para declarar a
inconstitucionalidade de determinada hipétese de aplicacdo, mas sem alterar o programa normativo. Vale ressaltar que nesses casos ndo se aplica a
clausula de reserva de plenario, visto que nao se declarada a inconstitucionalidade da norma.

Quanto ao STJ, visto que é composto por 33 ministros (art. 104 da CF), ele possui um 6rgéo especial, composto por 15 ministros (art. 2°, §2°, do RISTJ), que
tem a atribuicdo, dentre outras, decidir as argui¢des de inconstitucionalidade submetidas ao tribunal (art. 93, XI, da CF e art. 11, IX, do RISTJ). Assim, o STJ
somente pode declarar a inconstitucionalidade de uma lei se houver ao menos 8 votos da corte especial (maioria absoluta). Nao obstante, se a questao
constitucional ja foi decidida pelo TJ/TRF, ndo é possivel o STJ conhecer a arguicéo, visto que desafia o recurso extraordinario, de competéncia do STF.
Contudo, se a arguigéo for incidental e prejudicial ao recurso especial, € possivel ao STJ conhecer e decidir a arguicéo de inconstitucionalidade.
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